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licença sem vencimento por um ano, ao abrigo do disposto no
artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos
a 7 de Março de 2005.

10 de Março de 2005. — O Presidente, A. Ascenso Pires.

MINISTÉRIO DO TURISMO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Turismo

Louvor n.o 558/2005. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro do Turismo do XVI Governo Cons-
titucional, entendo prestar o meu louvor a Margarida Isabel Miranda
Teodósio Carolino, a qual exerceu, desde 3 de Setembro de 2004,
as tarefas de recepção, atendimento e apoio administrativo ao meu
Gabinete, com elevado profissionalismo, tendo sempre demonstrado
um ímpar sentido de serviço público, norteado pela lealdade, com-
petência e disponibilidade, o que me apraz registar.

7 de Março de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Turismo, Carlos José das Neves Martins.

Louvor n.o 559/2005. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro do Turismo do XVI Governo Cons-
titucional, entendo prestar o meu louvor a António Joaquim Teixeira
da Encarnação, o qual exerceu desde 15 de Setembro de 2004 as
tarefas de motorista do meu Gabinete, com excepcionais qualidades
pessoais e profissionais, tendo sempre demonstrado elevada lealdade,
eficácia, eficiência, competência e disponibilidade, o que me apraz
registar publicamente.

7 de Março de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Turismo, Carlos José das Neves Martins.

Louvor n.o 560/2005. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro do Turismo do XVI Governo Cons-
titucional, entendo louvar Maria de Fátima Rodrigues Caetano Rolo,
coordenadora do apoio administrativo, pela forma como exerceu as
suas funções e como colaborou com o meu Gabinete sempre com
lealdade, total disponibilidade, ímpar competência profissional e um
inexcedível espírito de serviço público, o que me apraz registar.

7 de Março de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Turismo, Carlos José das Neves Martins.

Louvor n.o 561/2005. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro do Turismo do XVI Governo Cons-
titucional, entendo prestar o meu louvor a Mariana Palmira Severino
Paredes, auxiliar administrativa, pelo sentido de serviço público, pela
competência e pela disponibilidade com que sempre apoiou o meu
Gabinete, o que me apraz registar.

7 de Março de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Turismo, Carlos José das Neves Martins.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública

Aviso n.o 5/2005/M (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2005 da Secretária Regional dos Assuntos Sociais, de har-
monia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94,
de 12 de Outubro, foi autorizada a firma MAMEPE, Comércio de
Medicamentos e Produtos Veterinários, L.da, a comercializar por
grosso medicamentos veterinários contendo substâncias estupefacien-
tes e psicotrópicas e seus preparados no seu armazém sito à Rua
dos Arrependidos, 17, Funchal, sendo esta autorização válida por um
ano a partir da data desta publicação e considerando-se renovada
por igual período se nada for dito até 90 dias antes do termo do
prazo.

10 de Março de 2005. — Pela Direcção, Isabel Lencastre.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 76/2005/T. Const. — Processo n.o 766/2003. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria Emília Fernandes Borges do Quental
Calheiros interpôs recurso contencioso de anulação, perante o
Supremo Tribunal Administrativo (STA), da resolução do Conselho
de Ministros n.o 309/79, de 12 de Outubro, constante do Diário da
República, 1.a série, de 26 de Outubro de 1979, a qual autorizou
o aumento de capital social da Sociedade de Vinhos Borges e Irmão,
S. A. R. L., tendo ainda aprovado as alterações aos seus estatutos
e determinado a cessação da intervenção do Estado na empresa, na
data da realização da assembleia geral extraordinária, a efectivar a
celebração do contrato de viabilidade.

Por Acórdão da Secção do STA datado de 2 de Maio de 2002,
proferido em cumprimento e na sequência do Acórdão do Tribunal
Constitucional n.o 257/92, que julgou não ser inconstitucional a norma
do artigo 20.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 422/76, de 29 de Maio, na
redacção do Decreto-Lei n.o 543/76, de 10 de Julho, foi negado pro-
vimento ao recurso «por não se verificarem os alegados vícios de
violação de lei que haviam sido imputados ao acto recorrido [resolução
n.o 309/79], tendo sido ainda julgado improcedente o vício de desvio
de poder subsidiariamente invocado».

Após habilitação da herdeira da recorrente, Maria Manuela Borges
do Quental Calheiros, veio esta interpor recurso para o pleno da
Secção do Contencioso Administrativo do STA, pedindo a revogação
do acórdão recorrido e a anulação do acto impugnado, e alegando,
no que ora interessa:

«N — Por cautela, ainda se dirá que o entendimento do acórdão
recorrido quanto ao fim legal que preside às operações de intervenção
e desintervenção do Estado na gestão de empresas privadas, desig-
nadamente os artigos 20.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 422/76 — no sen-
tido de que é apenas o saneamento económico-financeiro das empresas
que está em causa —, é inconstitucional por violação dos princípios
constitucionais da livre iniciativa económica e do direito de proprie-
dade privada, consagrados nos artigos 61.o e 62.o da CRP, ofendendo
igualmente o princípio de que ninguém pode ser privado da sua pro-
priedade a não ser por utilidade pública e nas condições previstas
na lei e pelos princípios gerais do direito internacional, consagrado
no artigo 1.o do Protocolo n.o 1 Adicional à Convenção Europeia
dos Direitos do Homem.

O — O acto recorrido — ao subverter o fim do instituto em
pauta — viola as garantias mínimas da protecção da propriedade pri-
vada, como tal consagradas na CRP e na Convenção Europeia dos
Direitos do Homem.»

Por Acórdão datado de 26 de Junho de 2003, o pleno da 1.a Secção
do STA negou provimento ao recurso, mantendo a decisão recorrida,
«que julgou não se verificar no acto impugnado o vício de desvio
de poder por não ter sido subvertido o fim da lei, designadamente
no âmbito dos bens e interesses protegidos pelas normas aplicadas
que regulam a cessação da intervenção do Estado nas empresas».

Considerou-se nesse acórdão, no que à questão de inconstitucio-
nalidade suscitada pela recorrente respeita:

«Na conclusão N das suas alegações, a recorrente defende que
é inconstitucional o entendimento do acórdão recorrido quanto ao
fim legal que preside às operações de intervenção e desintervenção
do Estado nas empresas privadas, por violação dos princípios cons-
titucionais da livre iniciativa económica e do direito de propriedade
privada consagrados nos artigos 61.o e 62.o da CRP, ofendendo igual-
mente o princípio de que ninguém pode ser privado da sua propriedade
a não ser por utilidade pública e nas condições previstas na lei e
pelos princípios gerais do direito internacional, consagrado no
artigo 1.o do Protocolo n.o 1 Adicional à Convenção Europeia dos
Direitos do Homem.

Trata-se de conclusão que não tem qualquer suporte nas alegações
apresentadas, pelo que carece de substanciação mínima por falta de
explanação das razões de que pudesse retirar-se a conclusão.

Porém, como vem exposto acima, o acórdão recorrido, designa-
damente no âmbito da questão que vem colocada relativa ao alegado
abuso de direito em que teria incorrido o acto impugnado, fez correcta
interpretação e aplicação das normas legais aplicáveis, as quais, para
além de já terem sido consideradas conformes à Constituição no refe-
rido acórdão do Tribunal de Contas, de fl. 189 a fl. 431, não vêm
agora arguidas de quaisquer outras inconstitucionalidades. Assim, não
se vê como possa considerar-se inconstitucional o entendimento do
acórdão recorrido, que se limitou a interpretar e aplicar correctamente
normas que dentro do sistema normativo-constitucional aplicável não
foram consideradas inconstitucionais nem foram arguidas de incons-
titucionalidade ou contrárias a quaisquer normas de direito inter-
nacional.»
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2 — Notificada deste acórdão, a recorrente interpôs o presente
recurso de constitucionalidade, nos termos do artigo 70.o, n.o 1, alí-
nea b), da Lei do Tribunal Constitucional, dizendo:

«2.o Nas alegações do recurso a que respeita o acórdão ora recor-
rido, já se dissera: ‘O fim legal que preside aos artigos 20.o e 24.o
do Decreto-Lei n.o 422/76 não é apenas, ao contrário do que julgou
o acórdão recorrido, o saneamento económico-financeiro das empre-
sas, antes pressupõe que tal saneamento, quando possível, seja feito
no respeito pela índole privada das empresas.

O entendimento daqueles preceitos legais adoptado no acórdão
recorrido viola os princípios constitucionais da livre iniciativa económica
e do direito de propriedade privada, consagrados nos artigos 61.o e
62.o da CRP, bem como o princípio de que ninguém pode ser privado
da sua propriedade a não ser por utilidade pública e nas condições
previstas na lei e pelos princípios gerais do direito internacional, con-
sagrado no artigo 1.o do Protocolo n.o 1 Adicional à Convenção Euro-
peia dos Direitos do Homem.’

3.o E na conclusão N dessas alegações, já se escrevera: ‘Por cautela,
ainda se dirá que o entendimento do acórdão recorrido quanto ao
fim legal que preside às operações de intervenção e desintervenção
do Estado na gestão de empresas privadas, designadamente os arti-
gos 20.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 422/76 — no sentido de que é
apenas o saneamento económico-financeiro das empresas que está
em causa —, é inconstitucional por violação dos princípios constitu-
cionais da livre iniciativa económica e do direito de propriedade privada,
consagrados nos artigos 61.o e 62.o da CRP, ofendendo igualmente
o princípio de que ninguém pode ser privado da sua propriedade a não
ser por utilidade pública e nas condições previstas na lei e pelos princípios
gerais do direito internacional, consagrado no artigo 1.o do Protocolo
n.o 1 Adicional à Convenção Europeia dos Direitos do Homem.’

4.o O acórdão ora sob recurso, acerca desta matéria, mantém a
posição da decisão jurisdicional anterior, dele constando o seguinte:

‘Porém, como vem exposto acima, o acórdão recorrido, designa-
damente no âmbito da questão que vem colocada relativa ao alegado
abuso de direito em que teria incorrido o acto impugnado, fez correcta
interpretação e aplicação das normas legais aplicáveis, as quais, para
além de já terem sido consideradas conformes à Constituição no refe-
rido acórdão do TC, de fl. 389 a fl. 431, não vêm agora arguidas
de quaisquer outras inconstitucionalidades. Assim, não se vê como
possa considerar-se inconstitucional o entendimento do acórdão recor-
rido, que se limitou a interpretar e aplicar correctamente normas
que dentro do sistema normativo-constitucional aplicável não foram
consideradas inconstitucionais nem foram arguidas de inconstitucio-
nalidade ou contrárias a quaisquer normas de direito internacional.’

5.o Na óptica da recorrente, a interpretação dos artigos 20.o e 24.o
do Decreto-Lei n.o 422/76, na redacção em vigor à data da prolação
da Resolução n.o 309/79, efectuada pelo primeiro acórdão do STA,
ora confirmada pelo acórdão do Pleno ora sob recurso, no sentido
de que o fim legal das operações de cessação da intervenção do Estado
na gestão de empresas privadas — aí previstas — visa apenas o sanea-
mento económico-financeiro das empresas, muito particularmente não
pressupondo que tal saneamento, quando possível, deva respeitar a
sua índole privada, é inconstitucional por violação dos princípios cons-
titucionais da livre iniciativa económica e do direito de propriedade pri-
vada, consagrados nos artigos 61.o e 62.o da CRP, ofendendo igual-
mente o princípio de que ninguém pode ser privado da sua propriedade
a não ser por utilidade pública e nas condições previstas na lei e pelos
princípios gerais do direito internacional, consagrado no artigo 1.o do
Protocolo n.o 1 Adicional à Convenção Europeia dos Direitos do
Homem.»

Admitido o recurso no Tribunal Constitucional, foi proferido, pelo
Ex.mo Conselheiro Relator, o despacho que se transcreve:

«Conforme resulta de fls. 55 v.o, 83 v.o, 86 v.o, 108 v.o e 142, o
signatário interveio como representante do Ministério Público, junto
do Supremo Tribunal Administrativo, nos autos de recurso conten-
cioso de que emerge o presente recurso de constitucionalidade.

Tal intervenção assume particular relevo no que concerne à emissão
de parecer (fl. 108 v.o) sobre a decisão final a proferir e à interposição
de recurso para o Tribunal Constitucional (fl. 142).

No referido parecer, o signatário pronunciou-se sobre uma invocada
inconstitucionalidade dos artigos 26.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 422/76,
de 29 de Maio, no sentido de que ela se não verificava, em contrário
do que veio a ser decidido no Acórdão a fls. 116 e segs., que recusou,
por inconstitucionalidade, a aplicação das normas dos artigos 20.o,
n.o 1, e 23.o daquele diploma legal.

Pelo Acórdão n.o 257/92, o Tribunal Constitucional concedeu pro-
vimento ao recurso, não julgando inconstitucional a norma do
artigo 20.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 422/76.

Muito embora o presente recurso tenha por objecto as normas
dos artigos 20.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 422/76 numa dimensão
que poderá entender-se não ser inteiramente coincidente com a que
foi ponderada no parecer de fl. 108 v.o e apreciada no Acórdão

n.o 257/92, a verdade é que a questão de constitucionalidade ora
em apreço não deixa, de algum modo, de se assemelhar à que foi
então conhecida, como o revela o acórdão recorrido ao citar, em
apoio ao decidido, o dito Acórdão n.o 257/92.

Nestes termos e ao abrigo do artigo 122.o, n.o 1, alínea c), do
CPC, declaro-me impedido de intervir no julgamento.»

Após mudança de relator, a recorrente foi notificada para alegar,
incluindo para se pronunciar, querendo, «sobre a possibilidade de
vir a entender-se que a questão de constitucionalidade em causa no
presente recurso coincide, ao menos em parte, com a que foi apreciada
e decidida, neste mesmo processo, pelo Acórdão n.o 257/92, com a
possível coincidência de sobre tal questão de constitucionalidade exis-
tir caso julgado que inviabilize, total ou parcialmente, o conhecimento
do presente recurso».

A recorrente concluiu assim as suas alegações:

«A) Nestes autos, o Tribunal Constitucional já foi chamado a pro-
nunciar-se uma outra vez, constando o respectivo acórdão de fl. 389
a fl. 434.

B) Estava então em causa a constitucionalidade de um segmento
normativo que previa uma conversão forçada de créditos em capital,
mesmo que à custa da compressão dos direitos dos accionistas.

C) Neste recurso, debate-se a constitucionalidade do entendimento
normativo das normas em pauta no sentido de que o seu fim legal
visa apenas o saneamento económico-financeiro das empresas (e even-
tualmente a protecção dos seus trabalhadores), sem considerar, sempre
que possível, o respeito pela sua índole privada.

D) Em 1992, discutia-se a constitucionalidade da conversão dos
créditos em capital.

Em 2004, debate-se a constitucionalidade de que o fim legal das
medidas de desintervenção (particularmente a conversão dos créditos
em capital) tenha apenas de ser orientado pelo saneamento económico
das empresas (e eventualmente pela protecção dos seus trabalhado-
res), esquecendo que, sempre que possível, as medidas adoptadas
devem respeitar a índole privada das empresas.

Não há caso julgado.
E) No acórdão ora recorrido, de fls. 626 e seguintes, bem como

naquele que o antecedeu de fls. 514 e seguintes, discutia-se basi-
camente um vício de desvio de poder, porque a Recorrente enten-
dia — como entende — que existe uma manifesta discrepância entre
o fim legal que deve presidir a uma operação de desintervenção do
Estado numa empresa privada e aquilo que — de forma primacial
e determinante — fundou a Resolução n.o 309/79.

F) O tema fundamental debatido pelo Supremo Tribunal Admi-
nistrativo teve, pois, a ver com a identificação do fim que presidiu
em concreto à operação de desintervenção da SVB e com a sua eventual
discrepância relativamente ao fim legal das normas invocadas.

Mas essa discussão acabou por ser condicionada pela identificação
de qual o fim legal em apreço, o que é obviamente determinante para
avaliar a existência ou não de um vício de desvio de poder.

É aí que entra a questão de constitucionalidade ora sob recurso.
G) Discute-se qual o fim legal que preside às medidas a adoptar

no âmbito da cessação da intervenção do Estado na gestão de empresas
privadas, que estão previstas nos artigos 20.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 420/76, com a redacção em vigor à data da Resolução n.o 309/79.

Isto implica a identificação do elemento t[el]eológico que preside
à interpretação daqueles preceitos legais.

H) Segundo o acórdão a fls. 514, tal fim legal é o saneamento
económico-financeiro das empresas intervencionadas: ‘Os fins legais
da desintervenção são, por conseguinte, o saneamento económico-
-financeiro das empresas intervencionadas consideradas viáveis, pre-
vendo a lei, para a respectiva prossecução, uma ampla gama de meios
ou instrumentos (cf. fl. 528).’

I) Na óptica do acórdão recorrido, o fim legal é definido não só
por aquele saneamento mas também pela protecção dos trabalhadores
das empresas: ‘Isto é, o fim legal das medidas permitidas pela lei
e que, no caso, foram adoptadas previamente à cessação da intervenção
do Estado era o necessário saneamento económico-financeiro da
empresa e a protecção dos seus trabalhadores (cf. fl. 644).’

J) Em qualquer dos arestos, esquece-se que preside também a tal
fim a consideração, sempre que possível, da índole privada das empresas,
o que implica o respeito pelas posições accionistas dos seus donos.

L) Segundo a recorrente, a filosofia do Decreto-Lei n.o 422/76 pres-
supõe tal necessidade de respeitar, sempre que possível, o estatuto
privado das empresas.

M) Não há, pois, lugar a qualquer dúvida quanto à circunstância
de o acórdão recorrido ter tomado como fim legal dos artigos 20.o
e 24.o do Decreto-Lei n.o 422/76 — isto é, das medidas a adoptar no
âmbito do processo de cessação da intervenção do Estado na gestão
das empresas privadas — apenas o saneamento económico-financeiro
dessas empresas, acrescido da protecção dos seus trabalhadores.

Na óptica da recorrente, falta a consideração — como elemento
desse fim legal — da necessidade de respeitar, sempre que possível,
o estatuto privado das empresas e, daí, as posições accionistas dos
seus donos.
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N) A interpretação normativa dada pelo acórdão recorrido aos
artigos 20.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 422/76 naturalmente que con-
dicionou — de forma decisiva — o indeferimento do recurso inter-
posto.

O) O acórdão recorrido interpreta os artigos 20.o e 24.o do Decre-
to-Lei n.o 422/76 no sentido de que o fim que deve presidir à adopção
de medidas de cessação da intervenção do Estado na gestão de empre-
sas privadas se circunscreve ao saneamento económico-financeiro dessas
empresas, bem como à protecção dos seus trabalhadores.

P) Tais preceitos legais assim interpretados violam os princípios
constitucionais da livre iniciativa económica e do direito da proprie-
dade privada, consagrados nos artigos 61.o e 62.o da CRP, bem como
o princípio de direito internacional de que as pessoas têm direito ao
respeito dos seus bens, ninguém podendo ser privado da sua pro-
priedade a não ser por utilidade pública e nas condições previstas
pela lei e pelos princípios gerais do direito internacional, consagrado
no artigo 1.o do Protocolo n.o 1 Adicional à CEDH.

Q) Na verdade, de acordo com tais princípios, só é admissível a
intervenção do Estado na gestão de empresas privadas se, para além
de outros objectivos relevantes — como são o saneamento financeiro
e a protecção dos trabalhadores —, não se perder igualmente de vista
a sua índole privada, o que implica o respeito das posições accionistas
dos seus donos, que apenas podem ser postergadas na medida em
que isso se torne necessário ou adequado ao prosseguimento daqueles
outros objectivos.

R) Esses princípios implicam uma avaliação — ao nível da finalidade
da intervenção — da articulação entre os objectivos de saneamento
e de protecção dos trabalhadores com o estatuto privado da empresa,
o que no caso dos autos não aconteceu.

S) A não ser assim — admitindo-se, pelo contrário, uma discri-
cionariedade técnica absoluta nas opções a adoptar —, minar-se-ia,
de forma intolerável, a protecção da confiança ínsita aos princípios
constitucionais da protecção da livre iniciativa económica e da pro-
priedade privada.»

Contra-alegando, concluiu o Primeiro-Ministro:

«A) No presente recurso, foi posta em causa a constitucionalidade
dos artigos 20.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 422/76, na interpretação
dada pelo acórdão recorrido, em que se considerou que o fim que
deve presidir à adopção de medidas de cessação da intervenção do
Estado na gestão de empresas privadas se circunscreve ao saneamento
económico-financeiro dessas empresas, bem como à protecção dos
seus trabalhadores.

B) Porém, as referidas medidas e o fim que elas prosseguem não
violam as disposições constitucionais invocadas pela requerente (arti-
gos 61.o e 62.o da CRP).

C) Na verdade, as normas do Decreto-Lei n.o 422/76 elencam várias
medidas, e muitas delas não põem minimamente em causa a posição
dos accionistas.

D) A aplicação, de entre tais medidas, daquelas que consubstanciam
uma redução ou diminuição da posição dos accionistas é feita quando,
ponderado o fim do saneamento financeiro da empresa e o direito
de propriedade, se conclua pela necessidade da prevalência do
primeiro.

E) A própria recorrente reconhece que o respeito pelo estatuto
privado das empresas deve ser feito, sempre que possível.

F) A interpretação normativa do acórdão recorrido não postergou,
deste modo, o respeito pelo referido estatuto privado das empresas.»

Por sua vez, o recorrido, Banco Borges & Irmão, concluiu assim
as suas contra-alegações:

«1.a A questão da constitucionalidade que constitui o objecto do
presente recurso para o Tribunal Constitucional não pode ter-se por
adequadamente ‘suscitada durante o processo’, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da LTC, pelo
que não é possível conhecer-se do objecto do recurso.

2.a Nunca nos Acórdãos do STA de 2 de Maio de 2002 e de 26
de Junho de 2003, proferidos a fls. . . . dos autos, foi dada aos arti-
gos 20.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 422/76 a interpretação ora sugerida
pela recorrente, e que esta reputa de inconstitucional.

3.a A recorrente pretende, muito para além do que é processual-
mente admissível, reabrir a discussão sobre os fins últimos da actuação
governativa posta em causa, como o desenvolvimento da questão nas
respectivas alegações de recurso bem evidencia. Ainda que assim não
fosse;

4.a Jamais o presente recurso poderia ser julgado procedente por-
quanto nenhum princípio ou norma constitucional resultou violado
pela actuação posta em causa, atento o quadro constitucional e legal
ao tempo vigente.»

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Importa começar por tratar das ques-

tões prévias que possam eventualmente obstar ao conhecimento do
presente recurso, o qual vem interposto ao abrigo do artigo 70.o,
n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional, constituindo requi-

sitos específicos para que dele possa tomar-se conhecimento que hajam
sido esgotados todos os recursos ordinários, que a inconstituciona-
lidade da norma ou dimensão normativa impugnada tenha sido sus-
citada durante o processo e que tal norma impugnada tenha sido
aplicada pela decisão recorrida. Nos termos do requerimento de
recurso, este tem por objecto a apreciação da constitucionalidade
dos artigos 20.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 422/76, de 29 de Maio,
na redacção do Decreto-Lei n.o 543/76, de 10 de Julho (em vigor
à data da prolação da Resolução n.o 309/79), interpretados no sentido
de que «o fim legal das operações de cessação da intervenção do
Estado na gestão de empresas privadas aí previstas visa apenas o
saneamento económico-financeiro das empresas».

Não se suscitando qualquer questão atinente à verificação do pri-
meiro requisito enunciado, pode também concluir-se pela improce-
dência da questão da falta de suscitação da inconstitucionalidade,
levantada pelo 2.o recorrido: como se viu, nas alegações de recurso
para o pleno da 1.a Secção do STA, a recorrente deixou expressamente
suscitada, de forma clara e perceptível, a inconstitucionalidade do
entendimento normativo em causa. Já é, porém, de duvidar da apli-
cação, pelo acórdão recorrido, da dimensão normativa impugnada — e
mesmo desconsiderando a referência, que se tem por não essencial,
na dimensão normativa enunciada pela recorrente, à expressão «muito
particularmente não pressupondo que tal saneamento, quando pos-
sível, deva respeitar a sua índole privada» (cuja aplicação pelo tribunal
recorrido se afigura também duvidosa). Na verdade, enquanto o enten-
dimento impugnado pela recorrente é o de que «o fim legal das ope-
rações de cessação da intervenção do Estado na gestão de empresas
privadas aí previstas visa apenas o saneamento económico-financeiro
das empresas» (itálico aditado), na decisão recorrida pode ler-se:

«[. . .] mesmo o Tribunal Constitucional, solicitado a verificar a
conformidade das normas legais aplicadas com a lei fundamental
vigente, entendeu, como o fez o acórdão recorrido, que o fim da
lei, ou o desiderato legal como ali se diz, é a recuperação económica
da empresa (e a defesa dos seus trabalhadores), isto é, o saneamento
económico-financeiro da empresa, como diz o artigo 20.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 422/76, prevendo a lei que, na prossecução desse
fim, possa haver lugar à adopção das medidas que foram efectivamente
tomadas com alteração da estrutura accionista da empresa em que
a maioria do capital acabou por ficar a pertencer a uma empresa
pública (o BBI), designadamente, como no caso, por conversão dos
respectivos créditos em capital social.

Isto é, o fim legal das medidas permitidas pela lei e que, no caso,
foram adoptadas previamente à cessação da intervenção do Estado
era o necessário saneamento económico-financeiro da empresa e a pro-
tecção dos seus trabalhadores (último itálico aditado).»

A decisão recorrida não se baseou, pois, no entendimento de que
o fim legal das operações de cessação da intervenção do Estado na
gestão de empresas privadas aí previstas era apenas o saneamento
económico-financeiro das empresas, como enuncia a recorrente.

Quanto ao artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 422/76, cumpre ainda
referir que não se retira da decisão recorrida a conclusão de que
esta aplicou tal norma no entendimento de que visam apenas o sanea-
mento económico e financeiro das empresas. Se bem que, ao descrever
o regime legal, se afirma no acórdão que no artigo 24.o «se indicam
as medidas que podem ser aplicadas no acto de desintervenção visando
aquela finalidade» (o saneamento económico e financeiro), o acórdão
conclui, apreciando o alegado desvio de poder, apenas no que toca
ao artigo 20.o, o seguinte:

«Ora, atenta a prova exibida, e como se diz no acórdão recorrido
em termos que seria ocioso repetir, não está minimamente demons-
trado que o fim principalmente determinante da prática do acto recor-
rido não condiga com aquele fim visado na lei ao conceder à Admi-
nistração os adequados poderes para levar a cabo as operações ten-
dentes à cessação da intervenção nas empresas e optar pelas medidas
legais que considerasse necessárias para garantir tal fim imposto por
lei (artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 422/76) — de garantir o necessário
saneamento económico-financeiro da empresa.»

Logo por esta razão se conclui, pois, que o Tribunal Constitucional
não pode tomar conhecimento do recurso.

4 — À falta de coincidência entre a dimensão normativa impugnada
e a aplicada na decisão recorrida acresce, porém, pelo menos quanto
ao artigo 20.o, n.o 1, do diploma em questão — n.o 1 deste artigo,
que é o único que pode igualmente estar em causa no presente recurso
(o n.o 2 do artigo 20.o refere-se ao caso de não ser possível executar
as medidas referidas no número anterior antes da cessação da inter-
venção, e não foi aplicado pelo tribunal recorrido) —, uma outra
razão para se não poder tomar conhecimento do presente recurso:
sobre a norma em questão existe caso julgado nos autos, firmado
pelo Acórdão n.o 257/92.

Na verdade, neste aresto (e seria totalmente descabido discutir
agora a sua fundamentação, bem como a maior ou menor correcção,
em si mesma, das soluções normativas em causa) não se julgou incons-
titucional a norma do artigo 20.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 422/76,
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de 29 de Maio, na redacção do Decreto-Lei n.o 543/76, de 10 de
Julho, no segmento em que se previa a conversão de créditos em
capital («autorizando-se a realização do aumento do capital social
através da conversão de créditos existentes sobre as empresas inter-
vencionadas»), consequentemente se tendo concedido provimento ao
recurso e determinando a reforma de decisão que se havia baseado
na inconstitucionalidade desse segmento normativo. E disse-se na fun-
damentação desse Acórdão n.o 257/92:

«À luz do exposto, o objecto do recurso há-de circunscrever-se à
apreciação e julgamento da questão de constitucionalidade da norma
do artigo 20.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 422/76 (na versão do Decre-
to-Lei n.o 543/76), não se tomando conhecimento, consequentemente,
da questão de constitucionalidade relativa à norma do artigo 23.o
do mesmo diploma legal.

7 — Como já se observou, o direito de propriedade privada, o direito
de empresa e o direito de iniciativa privada não dispunham na versão
originária da Constituição, como aliás não dispõem hoje em dia, pese
embora a marcada alteração entretanto sofrida pelo ordenamento
jurídico-constitucional, de um valor absoluto, conhecendo um conjunto
de fortes limitações.

Decorria dos artigos 82.o e 85.o do texto constitucional a afirmação
da discricionariedade legislativa na definição das formas de inter-
venção do Estado e na liberdade de empresa privada, como decorria
do artigo 62.o que o direito de propriedade privada apenas era garan-
tido dentro dos limites e nos termos definidos em outras normas cons-
titucionais, nomeadamente as que integravam a constituição eco-
nómica.

Ao definir a intervenção do Estado na gestão das empresas privadas,
a Constituição apenas condicionava o legislador ordinário em termos
de a intervenção se destinar ao asseguramento do interesse geral e
dos direitos dos trabalhadores (artigo 85.o, n.o 3).

Mas o acto de intervenção não valia por si, havendo de ser avaliado
em função dos objectivos que através dele o legislador visava alcançar.
A autorização constitucional para a intervenção do Estado na gestão
das empresas privadas, ao legitimar o acto de intervenção em si mesmo
considerado, pressupunha que esta havia de pautar-se pela adopção
de um conjunto de medidas relativamente às empresas intervencio-
nadas em ordem à concretização do seu fim específico: a recuperação
económico-financeira da empresa, orientada no sentido do interesse
geral e da defesa dos direitos dos trabalhadores.

A credencial concedida pela Constituição ao legislador ordinário
permitia que os direitos das empresas intervencionadas (direitos de
propriedade ou direitos de iniciativa privada), no quadro da crise
geradora da própria intervenção, pudessem ser eventualmente limi-
tados, na medida em que isso se apresentasse como condição necessária
à realização de outros direitos também constitucionalmente tutelados,
desde logo todos aqueles que o texto constitucional instituía para
os meios de produção.

À luz deste princípios, e no contexto peculiar em que eles se apli-
cavam, se há-de avaliar a legitimidade constitucional da norma do
artigo 20.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 422/76.

A cessação da intervenção do Estado, ali prevista, haveria de ser
precedida das medidas necessárias ao ‘saneamento económico-finan-
ceiro da empresa, incluindo, nomeadamente, a sua transformação em
empresa de economia mista ou toda e qualquer operação de fusão,
cisão, transformação, aumento ou redução de capital, designadamente
através da conversão de créditos em capital’.

Deste modo, autorizando-se a realização do aumento do capital
social através da conversão de créditos existentes sobre as empresas
intervencionadas, não se garantia, na medida e dimensão desses mes-
mos créditos, os direitos de preferência que os antigos accionistas
pudessem ter sobre a emissão de novas acções.

E a privação, por parte dos accionistas, desse direito de preferência
envolvia, ou podia envolver, a perda daquilo a que o acórdão recorrido
chama ‘domínio da sociedade’.

Existiria no texto constitucional, nomeadamente nas normas atrás
invocadas, credencial bastante para um regime jurídico assim con-
cebido?

8 — À data da aprovação da Resolução n.o 309/79 e da ulterior
aplicação ao caso concreto da norma do artigo 20.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 422/76, não existia no nosso ordenamento jurídico qualquer
preceito legal a consagrar expressamente o direito de opção dos accio-
nistas na subscrição de acções ordinárias de uma nova emissão, pro-
nunciando-se, aliás, a doutrina mais autorizada no sentido do seu
não reconhecimento legal [cf. Ferrer Correia, ‘Se o aumento do capital
social com admissão de novos sócios é acto de alienação, para efeitos
do artigo 150.o do Código Civil’, Revista de Legislação e de Juris-
prudência, ano 95.o, pp. 194 e segs., Fernando Olavo, ‘Aumento de
capital social (um feixe de questões)’, O Direito, ano 95.o, 1963, Abril-
-Junho, pp. 97 e segs., e J. G. Pinto Coelho, ‘Representação de sócio
menor no exercício de direitos sociais’, Revista de Legislação e de
Jurisprudência, ano 95.o, pp. 67 e segs.].

A esse tempo, apenas o Decreto n.o 1645, de 15 de Junho de 1915
(suspenso na sua execução pela Lei n.o 338, de 30 de Julho de 1915,
mas reposto em vigor pelo Decreto n.o 4118, de 18 de Abril de 1918)

concedia aos antigos accionistas o direito de opção para subscreverem
os aumentos de capital desde que realizados através da emissão de
acções privilegiadas, sendo certo que nunca logrou aceitação doutrinal
generalizada o entendimento defendido por Amândio Anes de Aze-
vedo, ‘O direito de preferência dos accionistas na subscrição de novas
acções emitidas pela sociedade’, Revista de Direito e de Estudos Sociais,
ano XVI, 1969, pp. 103 e segs., no sentido de uma aplicação analógica
deste diploma, nomeadamente do seu artigo 3.o, à emissão de acções
ordinárias.

A consagração legal do direito de preferência dos accionistas em
aumentos de capital veio a ser concretizada no nosso direito pelo
Código das Sociedades Comerciais aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 262/86, de 2 de Setembro (cf. os artigos 458.o, 266.o e 267.o, bem
como o comentário aquele compêndio normativo feito por Raul Ven-
tura, Alterações do Contrato de Sociedade, Coimbra, Almedina, 1986,
pp. 172 e segs.).

Sendo assim, no caso dos autos, a posição dos antigos accionistas
não se encontra protegida por lei, beneficiando, contudo, da tutela
estatutária que lhes concedia preferência na subscrição de novas acções
na proporção das que já possuíam.

Ora, a norma do artigo 20.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 422/76,
ao consentir o aumento do capital das empresas intervencionadas,
designadamente através da conversão de créditos em capital, no espe-
cífico plano da dimensão desses créditos, poderia ocasionar uma com-
pressão transitória dos direitos estatutários daqueles accionistas, na
medida em que, ao menos conjecturalmente, lhes criava uma limitação
ou possibilidade de limitação no acesso a uma parte do capital social
emitido.

Simplesmente, a possibilidade de compressão ou limitação desses
direitos bem podia apresentar-se como condição do saneamento eco-
nómico-financeiro das empresas intervencionadas e, simultaneamente,
da própria cessação da intervenção do Estado.

A Constituição, ao remeter para a lei os meios e as formas de
intervenção (e de desintervenção), concedia ao legislador ordinário
credencial bastante para limitar e condicionar o exercício daqueles
direitos estatutários, em ordem à concretização das medidas neces-
sárias à recuperação económica da empresa e à defesa dos direitos
dos seus trabalhadores, sendo certo que a conversão de créditos em
capital social prevista naquela norma, ao menos teoricamente, não
se apresenta como meio inidóneo ou inadequado à concretização
daquele desiderato legal.

9 — Mas, sustenta-se na decisão recorrida, esta limitação dos direi-
tos dos antigos accionistas envolveu, para eles, a perda do ‘domínio
da sociedade sem qualquer indemnização’.

Independentemente da natureza jurídica a atribuir a semelhante
conceito, há-de dizer-se que a intervenção do Estado na gestão das
empresas não pode confundir-se com um acto de expropriação ou
de nacionalização.

Com efeito, enquanto na expropriação (em sentido estrito) se veri-
fica a privação, por acto de autoridade pública e por motivo de uti-
lidade pública, da propriedade ou do uso de determinada coisa, e
na nacionalização, por acto político, tem lugar a transferência, nor-
malmente de uma universalidade de bens, para a propriedade nacional
(cf., sobre esta matéria, Luís S. Cabral de Moncada, Direito Económico,
Coimbra, 1986, pp. 198 e segs., Manuel Afonso Vaz, Direito Eco-
nómico, Coimbra, 1977, pp. 192 e segs., e o Acórdão do Tribunal
n.o 39/88, Diário da República, 1.a série, de 3 de Março de 1988),
a intervenção do Estado na gestão das empresas privadas visava, prio-
ritariamente, corrigir desequilíbrios fundamentais na sua situação eco-
nómico-financeira e defender o interesse nacional, não podendo
redundar, como aliás se acentuava no preâmbulo do Decreto-Lei
n.o 422/76, ‘num processo indirecto de nacionalizações’.

Seja como for, o Estado achava-se constitucionalmente autorizado
a exercer a gestão da empresa, a gestão controlada da empresa, em
termos de evitar a sua dissolução ou a declaração da sua falência,
resultados esses que, ao menos potencialmente, poderiam afectar o
interesse da economia nacional e os direitos dos trabalhadores.

Assim, a eventual alteração das posições accionistas autorizada pela
norma sob sindicância há-de ser entendida no âmbito global do quadro
complexo da intervenção e dos fins essenciais através desta perseguidos
e tutelados pela Constituição e pela lei.

E há-de ser avaliada também à luz do significado económico daquilo
a que se chamou o ‘domínio da sociedade’.

É que, no contexto de uma situação de grave crise económica e
num quadro de falência técnica anunciada, ‘o domínio da sociedade’
apresenta-se como algo despojado de valor económico, aparentemente
insusceptível de ocasionar, por ausência dos seus pressupostos con-
dicionadores, uma qualquer indemnização.

E, por assim ser, num contexto deste tipo, a norma sob controvérsia,
não se mostrando intoleravelmente desproporcionada no tratamento
da situação nela prevista (mesmo quando interpretada no sentido
de consentir a conversão de créditos em capital sem indemnização,
podendo envolver uma alteração da estrutura accionista das empresas
intervencionadas), não atenta contra o texto constitucional.»
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Concorde-se ou não com a decisão a que se chegou no Acórdão
n.o 257/92, resulta claramente desta decisão que o juízo de não incons-
titucionalidade do artigo 20.o, n.o 1, do Decreto n.o 422/76 se baseou
na ponderação da respectiva estatuição — a conversão dos créditos
em capital — também à luz do seu «fim específico»: «a recuperação
económico-financeira da empresa, orientada no sentido do interesse
geral e da defesa dos direitos dos trabalhadores». E, apreciando tal
elemento teleológico da norma — que, evidentemente, é de distinguir
do seu teor, consistente nas consequências jurídicas que comanda —,
concluiu pela inexistência de inconstitucionalidade. A apreciação da
constitucionalidade do segmento normativo do artigo 20.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 422/76, na parte em que previa a conversão de créditos
em capital, mesmo que com compressão dos direitos dos accionistas
e independentemente da sua manifestação de vontade, incluiu, pois,
já a ponderação do «fim legal» ora em causa — tendo, aliás, o acórdão
recorrido sido proferido justamente em recurso de um outro que
visara dar execução ao acórdão do Tribunal Constitucional, aplicando
as normas que neste não haviam sido julgadas inconstitucionais. Por
outro lado, a circunstância de o Acórdão n.o 257/92 ter sido proferido
na sequência de uma recusa de aplicação de um segmento daquele
artigo 20.o, n.o 1, e de agora a recorrente invocar um vício de desvio
de poder é irrelevante para afectar a coincidência de dimensões nor-
mativas em causa: com a ponderação de todos os elementos de inter-
pretação (incluindo o elemento teleológico), o que está em causa
é sempre a previsão da conversão de créditos em capital da empresa
intervencionada, independentemente da vontade dos acccionistas, e
a constitucionalidade desta solução normativa já foi apreciada pelo
Tribunal Constitucional, nestes mesmos autos.

III — Decisão. — Com estes fundamentos, o Tribunal Constitucio-
nal decide não tomar conhecimento do presente recurso e condenar
a recorrente em custas com 15 unidades de conta de taxa de justiça.

Lisboa, 15 de Fevereiro de 2005. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Maria Fernanda Palma — Benjamim Rodrigues — Rui Manuel
Moura Ramos.

Acórdão n.o 77/2005/T. Const. — Processo n.o 149/2004. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Por decisão datada de 18 de Março de 2003,
o capitão do porto da Figueira da Foz condenou Paulo Fernando
Valente Oliveira na coima de E 600 e na sanção acessória de perda
a favor do Estado de equipamento de mergulho apreendido por, no
dia 23 de Julho de 2002, estar a exercer actividade de mergulho com
equipamento de respiração autónoma no braço sul do rio Mondego,
local onde tal actividade é interditada pelo n.o 1 do artigo 40.o do
edital n.o 1/2001, revisto em 12 de Novembro de 2001, da Capitania
do Porto da Figueira da Foz, infracção punível nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 45/2002, de 2 de Março.

Inconformado com esta decisão, o arguido interpôs recurso de
impugnação judicial para o Tribunal Marítimo de Lisboa, alegando,
em síntese, a ilegalidade e a inexistência da referida norma do
artigo 40.o do edital n.o 1/2001, da Capitania do Porto da Figueira
da Foz, «por emanar de órgão incompetente para a sua criação»,
bem como a sua inconstitucionalidade, «por ter sido criada por órgão
sem competência legislativa para tal fim». Alegou, ainda, que tal norma
«caducou, por força da revogação do Decreto-Lei n.o 265/72, de 31
de Julho, ao abrigo da qual foi criada». E defendeu que «o montante
da coima fixado é excessivo» e que «não se verificam os pressupostos
de aplicação da sanção acessória constantes da decisão recorrida»,
que tem por «excessiva e desproporcionada».

Por sentença datada de 6 de Outubro de 2003, decidiu aquele Tri-
bunal manter «integralmente a decisão recorrida quanto à coima e
sanção acessória aplicadas ao arguido», desatendendo todos os fun-
damentos invocados por aquele.

2 — O recorrente interpôs então novo recurso, agora para o Tri-
bunal da Relação de Lisboa, reforçando os argumentos avançados
no anterior recurso de impugnação. Este recurso não foi, porém,
admitido, por extemporâneo, com os seguintes fundamentos:

«1 — A audiência de julgamento do presente recurso de contra-
-ordenação foi realizada no passado dia 29 de Setembro de 2003.

O arguido renunciou expressamente a estar presente na referida
audiência e fez-se representar pelo ilustre mandatário constituído nos
autos. Nesta audiência foi designado o dia 6 de Outubro de 2003
para efeito de leitura de sentença, disso tendo ficado ciente o ilustre
mandatário do arguido.

A sentença foi lida no passado dia 6 de Outubro de 2003, na ausência
do arguido e do seu ilustre mandatário, que não compareceram.

O arguido veio interpor recurso da referida sentença no dia 30
de Outubro de 2003 (data do carimbo de entrada).

2 — O recurso deve ser interposto no prazo de 10 dias a partir
da sentença ou do despacho, ou da sua notificação ao arguido, caso
a decisão tenha sido proferida sem a presença deste — artigo 74.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro.

A ausência (não presença) do arguido referida nesta norma tem
de entender-se como a ausência decorrente do desconhecimento da
realização da audiência e do momento da decisão final.

A referida ausência não pode decorrer de um acto de vontade
de não presença ou de não representação na data expressamente
designada para o acto de leitura de sentença.

‘Assim, em processo de contra-ordenação, no caso de o arguido
ou o seu advogado não comparecerem à leitura da sentença, ainda
que devidamente notificados para tal, o prazo para recorrer inicia-se
na data da respectiva leitura.

O arguido, representado pelo seu ilustre advogado, sabia perfei-
tamente a data da leitura da decisão e podia (teve tempo) para se
informar do resultado para reagir contra a sentença’ — cf. despacho
do Sr. Presidente do Tribunal da Relação de Lisboa datado de 29
de Abril de 2003, in Colectânea de Jurisprudência, 2003, t. II.

A interpretação concedida ao artigo 74.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 433/82 é a única que atribui algum efeito útil ao acto processual
de leitura de sentença em sede de processo de contra-ordenação
quando a respectiva data é previamente comunicada ao arguido ou
seu advogado.

3 — No caso concreto, o arguido apenas poderia interpor recurso
até ao dia 21 de Outubro de 2003 (3.o dia útil subsequente ao termo
do prazo), e acabou por o apresentar para além desta data.

A notificação da sentença realizada pela Secção nesta data não
apresenta qualquer relevância na medida em que não pode fazer nas-
cer um novo prazo para recorrer.»

Notificado do teor deste despacho, o recorrente apresentou recla-
mação junto do Presidente do Tribunal da Relação de Lisboa, dizendo:

«1 — Salvo o maior respeito por diferente entendimento, crê o
recorrente que a norma do artigo 74.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, impõe que ao arguido em processo contra-or-
denacional seja dado conhecimento por notificação da sentença pro-
ferida no processo.

2 — Tal conhecimento tem de ser efectivo, ou seja, ao arguido,
pessoalmente ou na pessoa do seu mandatário, tem de chegar o conhe-
cimento quer d[a] decisão quer dos seus fundamentos, só aí se podendo
ter por efectuada a notificação.

3 — Faltando quer o arguido quer o seu mandatário à leitura da
sentença, deve a mesma ser notificada ao arguido e ao seu mandatário,
apenas se contando o prazo para interposição do recurso desta
notificação.

4 — Ao arguido deve ser dado conhecimento da sentença, não lhe
devendo ser imposta a obrigação processual de procurar tal conhe-
cimento, tanto mais que se prevê que deva ser notificado desta caso
não esteja presente ou representado no acto da leitura (só esta inter-
pretação permite concluir pela tutela do mais amplo direito de defesa
que lhe assiste como arguido).

5 — Diferente é a solução que por vezes tem sido adoptada no
âmbito do processo penal. E com razão.

É que aí, faltando o arguido ou o seu mandatário, os interesses
do primeiro estão sempre salvaguardados por defensor nomeado para
o acto, pelo que, pelo menos formalmente, é dado conhecimento
do teor da sentença a alguém que representa os interesses do arguido
e que sobre eles se pode pronunciar, por um lado, e, por outro,
assegurar que o acto cumpre os requisitos necessários à salvaguarda
dos direitos do arguido.

Por falta desta obrigatoriedade de defensor, tal solução não pode
ser transportada para o processo contra-ordenacional, sob pena de
violação dos mais elementares direitos de defesa do arguido e do
seu direito de acesso à justiça.

[6] — No caso dos autos — processo de contra-ordenação —, o
arguido não esteve presente na leitura da sentença nem estava noti-
ficado para tal acto.

[7] — Também ali não compareceu o seu mandatário.
[8] — Por tal razão, deveria a secretaria ter notificado de imediato

a decisão ao arguido e ao mandatário, apenas se contando o prazo
para interposição do recurso desde a data da notificação, por só então
dispor o arguido dos elementos necessários à ponderação acerca da
melhor ou pior bondade da decisão e, logo, da decisão de com ela
se conformar ou dela recorrer.

[9] — A leitura da decisão na ausência do recorrente ou do seu
mandatário, contrariamente ao que [é] entendimento manifestado no
douto despacho reclamado, tem, pelo menos, o efeito útil de comu-
nicação ao Ministério Público (que ali parece ser olvidado como sujeito
processual).

[10] — Acresce que, pelas razões aduzidas na motivação do recurso,
a douta sentença recorrida deve ter-se por inexistente, por proferida
por órgão incompetente para a proferir, maculando todo o seu ulterior
processado.

[11] — Com o maior respeito pela posição antes adoptada por
V. Ex.a e manifestada como fundamento no douto despacho recla-
mado, crê o recorrente que é inconstitucional a norma do artigo 74.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 433/82 referida, se interpretada no sentido
adoptada no douto despacho recorrido, por violar a norma dos arti-
gos 20.o, n.o 1, e 32.o, n.o 10, da Constituição da República Portuguesa.


